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Capítulo 16

EDUCAÇÃO PATRIMONIAL: MEMÓRIA E 
PROMOÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL

Giselda Shirley da Silva 
Antónia Fialho Conde

Olga Magalhães

Introdução

Este estudo versa sobre a educação patrimonial em Minas estabelecen-
do como recorte geográfico e histórico, o município de João Pinheiro1, noro-
este do estado mineiro.

Nas últimas décadas, tanto no Brasil quanto em Portugal estão avançando 
na política de preservação do patrimônio cultural. No âmbito da educação patri-
monial, têm sido realizados diversos projetos e ações que abrem novas possibi-
lidades de reflexão e pesquisa, sendo um dos fatores motivacionais da pesquisa.

A preservação do patrimônio cultural, consiste no interesse de se fazer 
lembrar e não esquecer. Ao longo da história, em diferentes tempos e lugares, 

1 O noroeste do estado é dividido em duas microrregiões: a de Paracatu e a de Unaí, e reú-
ne os municípios: Arinos, Bonfinópolis de Minas, Brasilândia de Minas, Buritis, Cabeceira 
Grande, Chapada Gaúcha, Dom Bosco, Formoso, Guarda Mor, João Pinheiro, Lagoa Gran-
de, Natalândia, Paracatu, Pintópolis, Riachinho, Unaí, Uruana de Minas, Urucuia, Vazante 
(SILVA; SILVA; GONÇALVES, 2011).
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elegem-se bens culturais, os quais se deseja que sejam lembrados, uma vez 
que constituem suportes da memória. Sua preservação está diretamente rela-
cionada à apropriação dos bens culturais pela comunidade e às políticas ado-
tadas para esse fim. Para Canclini, política cultural é:

Um conjunto de intervenções realizadas pelo Estado, as instituições 
e os grupos comunitários organizados, a fim de orientar o desenvol-
vimento simbólico, satisfazer as necessidades culturais da população 
e obter consenso para um tipo de ordem ou de transformação social 
(2005, p. 26).

Partindo dessa concepção, buscamos refletir sobre a educação patrimo-
nial enquanto um instrumento importante na divulgação e valorização do pa-
trimônio, resultado de políticas culturais e, ao mesmo tempo, um exercício de 
cidadania. O argumento norteador é que a educação patrimonial possibilita o 
conhecimento e fortalecimento da identidade constituindo-se como uma prá-
tica cidadã a identificação com o lugar e o cuidado para com ele. Entendemos 
que o amor e o sentimento de pertencimento a um local, a um bem, a uma his-
tória, incitam a adoção de ações de preservação desses.

Entendemos ser a história fundamental para o conhecimento e compre-
ensão dessa temática, pois a reconstrução do passado é uma questão crucial 
nas reflexões acerca do patrimônio, levando-se em consideração que a patri-
monialização estabelece o estreitamento da relação entre passado e presente 
(HARTOG, 2006, p. 22).

Cléria Botelho da Costa, ao escrever sobre a educação patrimonial em 
Brasília, afirmou ser o patrimônio “um vestígio do outrora no presente, que 
ilumina a construção do futuro. Em outros termos, que se configura na tri-
dimensionalidade – presente, passado e futuro, pautado numa concepção de 
tempo benjaminiana” (COSTA, 2011).

A questão chave deste estudo, foi buscar entender como está sendo re-
alizada a educação patrimonial em Minas Gerais e, mais particularmente, em 
João Pinheiro, segundo a perspectiva histórica, bem como identificar qual a 
contribuição da mesma na preservação e divulgação do patrimônio cultural.

O objetivo foi refletir sobre o patrimônio cultural e a trajetória históri-
ca da educação patrimonial em Minas Gerais e em João Pinheiro, observando 
como tal trajetória contribui para conhecer e divulgar o patrimônio cultural do 
estado e município, fortalecendo a identidade.
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Metodologicamente, a pesquisa foi realizada por meio da pesquisa bi-
bliográfica, partindo do referencial da História Cultural. Fizemos pesquisa do-
cumental no acervo da Casa da Cultura local, analisando as atas de reunião 
do Conselho Municipal de Patrimônio Cultural, os relatórios referentes à edu-
cação patrimonial realizados em cada ano2 e as deliberações Normativas do 
CONEP, que regulamentam a forma como devem ser realizados os projetos de 
educação patrimonial nos municípios, de modo que possam usufruir dos re-
cursos do ICMS Cultural.

A história oral possibilitou conhecer outras representações sobre a traje-
tória educacional exercida pela Secretaria Municipal de Cultura, em Parceria 
com o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural. As pessoas entrevista-
das foram: o atual gestor da Secretaria de Cultura em exercício, a presidente 
do referido Conselho, historiadores e membros do Conselheiro, e professo-
ras. Todas elas participaram/participam do processo histórico da educação 
patrimonial no município. As entrevistas foram estruturadas com base nas in-
quietações da pesquisa, sendo essas gravadas e posteriormente transcritas e 
analisadas.

Políticas públicas de Estado e o incentivo aos municípios para o 
desenvolvimento de projetos educativos voltados para a promoção 
do patrimônio

O Iepha, Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Mi-
nas Gerais, é um órgão vinculado ao Sistema Estadual de Cultura e dedica-se 
à preservação do patrimônio cultural. Em Minas Gerais, foi criado em 30 de 
setembro de 1971 por meio da Lei nº 5.775 e busca contribuir com a pesquisa, 
reflexão teórico-metodologia e promoção do patrimônio. Com base nos dados 
obtidos no site desse órgão, sua missão é garantir o acesso e a fruição do pa-
trimônio por meio da preservação, valorizando e respeitando sua diversidade 
cultural. Busca desempenhar seu papel como órgão de referência na divulga-
ção e preservação dos bens culturais do Estado, seja por meio da política de 
salvaguarda, estímulo à proteção do patrimônio e desenvolvimento de proje-
tos de educação patrimonial, inventário dos bens culturais em suas diversas 
modalidades, lugares, celebrações e modos de fazer.
2 Esses relatórios são feitos em duas vias, sendo uma encaminhada ao IEPHA e a outra fican-

do na Secretaria da Cultura.



285

O patrimônio cultural mineiro é rico e diverso, suas cidades, fazendas, 
tradições, festividades, saberes e fazeres são elementos identitários importan-
tes, apresentando-se de forma singular e plural. No Guia de Bens tombados 
pelo IEPHA/MG (2014), são apresentados centenas de bens protegidos, que 
vão desde praças, núcleos históricos, conjuntos arquitetônicos, paisagísticos, 
arqueológicos, serras, cachoeiras, bacias hidrográficas, picos, fazendas, casas, 
capelas, dentre outras. Possuem um programa de fiscalização dos bens cultu-
rais tombados pelo IEPHA por meio do qual realizam vistorias, visando a ga-
rantir sua integridade e preservação.

O apoio a realização de tombamentos e escrita de dossiês sobre os bens 
tombados é um dos eixos de atuação do Iepha, sendo a proteção aos bens pro-
tegidos um passo importante para que o mesmo seja conhecido e valorizado. 
O patrimônio material é composto pelos bens móveis e imóveis − e esses úl-
timos são entendidos, muitas vezes, como lugares de memória. Pierre Nora 
(1993) reflete sobre o aspecto da preservação da memória como um impera-
tivo imposto pelo aceleramento do tempo histórico. Essa ideia fundamenta o 
que o autor apresenta como “lugares de memória”. Essa concepção aborda os 
lugares em três aspectos semânticos da palavra: material, simbólico e funcio-
nal. Para ele, um mesmo local que, aparentemente, é material, como um ar-
quivo, só se tornaria lugar de memória se a imaginação o investisse de aura 
simbólica. Pesavento (2008, p. 4) ponderou que: “os lugares de memória de 
uma cidade são também lugares de história. História e memória são, ambas, 
narrativas do passado que presentificam uma ausência, reconfigurando uma 
temporalidade explorada”. Na perspectiva da historiadora, a cidade é repleta 
de histórias, memórias e identidade.

O estado adota uma política de incentivo, valorização e registro do pa-
trimônio imaterial3, incitando a adoção de medidas de salvaguarda das cele-
brações, saberes, fazeres. Estimula os municípios a inventariarem seus bens 

3 Por meio do Decreto 42.505 de 15 de abril de 2002, foram “instituídas as formas de registro 
de bens culturais de natureza imaterial ou intangível, sejam festas folclóricas, cultos religio-
sos tradicionais, culinária típica, espaços públicos para práticas culturais coletivas ou cantos 
e danças.” Este decreto prevê quatro tipos diferentes de registros, sendo eles, livro de regis-
tro dos saberes, onde serão inscritos conhecimentos e modos de fazer enraizados no cotidia-
no das comunidades; livro de registro das celebrações, para inscrição dos rituais e festas que 
marcam a vivência coletiva do trabalho, da religiosidade, do entretenimento e de outras prá-
ticas da vida social; Livro de Registro das Formas de Expressão, reservado às manifestações 
literárias, musicais, plásticas, cênicas e lúdicas. Da mesma forma, os livros de registro dos 
lugares, tais como mercados, feiras, santuários e espaços, onde se concentram e se reprodu-
zem práticas culturais coletivas (MINAS GERAIS, 2002).
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culturais e definir seus marcos e aquilo que aviva a sua memória, contribuindo 
para o repasse da história e das tradições.

Fonseca (2005) ponderou que uma política de preservação do patri-
mônio envolve um campo maior que um conjunto de ações objetivando à 
proteção de bens. Segundo ela, é preciso ir além e interrogar o processo de 
produção do patrimônio cultural e os critérios que conduzem à escolha de 
bens e justificam a sua proteção; identificar as pessoas que fazem parte do 
processo e metas que declaram para validar suas ações, e entender o lugar do 
Estado em relação a essa prática social e como é o envolvimento da socieda-
de nesse processo. Trata‐se de uma dimensão menos visível, mas nem por is-
so menos significativa, das políticas de preservação. No caso do patrimônio 
histórico e artístico nacional, o valor que permeia o conjunto de bens, inde-
pendentemente de sua importância histórica, artística e etnográfica, é o valor 
nacional, ou seja, aquele fundado em um sentimento de pertencimento a uma 
comunidade, no caso a nação.

O patrimônio e a atribuição de valor aos bens culturais contribuem para 
o fortalecimento da identidade coletiva, sendo fundamental instigar as pessoas 
a conhecer, valorizar e proteger. Fonseca (2005) mencionou ainda que a meta 
das políticas de preservação dos bens culturais é proporcionar o direito à cul-
tura dos cidadãos, entendendo-a, como o conjunto de valores em que se reco-
nhece a identidade da nação. Ao refletir sobre a cidade e relacioná-la à questão 
da identidade, Sandra Pesavento (2008, p. 15) ponderou que:

As identidades são fabricadas, inventadas, o que não quer dizer que se-
jam, necessariamente, falsas. As identidades, enquanto sensação de per-
tencimento, são elaborações imaginárias que produzem coesão social e 
reconhecimento individual. Identidades asseguram e confortam, sendo 
dotadas de positividade que permite a aceitação e o endosso. Identida-
des fundamentam-se em dados reais e objetivos, recolhendo traços, há-
bitos, maneiras de ser e acontecimentos do passado, tal como lugares 
e momentos.

Pesavento afirma ainda que a identidade se expressa de diferentes for-
mas e se dá a ver, como no caso dos monumentos, feitos para lembrar.

No que tange à legislação e às conquistas em prol de melhorias nas po-
líticas públicas mineiras em relação ao patrimônio cultural4, a Lei nº 12.040 de 

4 Tais políticas públicas foram criadas para permitir que os municípios se aparelhassem gra-
dativamente; porém, fizeram com que as exigências técnicas aumentassem com o decor-
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28/12/1995 foi um importante passo no âmbito da legislação estadual de pro-
teção ao patrimônio, sendo modificada pela de nº 13.803 de 27/12/20005. Em 
relação à gestão democrática, cabe mencionar a Lei Delegada nº 170, de janei-
ro de 2007, por meio da qual se cria o Conselho Estadual do Patrimônio Cultu-
ral - CONEP6, com o objetivo de “deliberar sobre diretrizes, políticas e outras 
medidas correlatas à defesa e preservação do patrimônio cultural do Estado”.

É relevante mencionar nessa trajetória a Lei nº 18.030, de janeiro de 
2009, que dispõe sobre a distribuição de parcela da receita da arrecadação 
do ICMS relativa ao patrimônio cultural dos municípios, sendo esse repas-
se um mérito alcançado pelas municipalidades que investem e preservam seu 
patrimônio, adotando políticas culturais de relevância para a localidade e va-
lorizando a diversidade do estado. Esse repasse é fruto da Lei Robin Hood, co-
locada em vigor e alterada por leis posteriores, como já foi aqui mencionado, 
e visando a retribuir aos municípios os investimentos na preservação dos seus 
bens. Dessa forma, incentiva-se o desenvolvimento de medidas de proteção 
aos bens culturais, adotando políticas culturais locais e fortalecem os setores, 
secretarias de cultura e conselhos.

O estatuto instituído pelo Decreto nº 45.850, de 28 de dezembro de 2011, 
apresenta as finalidades e competências do Instituto. No parágrafo IV, decreta 
sua responsabilidade em relação à educação patrimonial, devendo “promover 
a realização de ações educativas de identificação, valorização e proteção dos 
bens culturais junto à sociedade e a instituições públicas ou privadas”. Entre 
as finalidades da gerência de difusão foi previsto no art. 33 “o planejamento 
e execução de programas de divulgação e promoção dos bens culturais”, sen-

rer dos anos. Foram definidos os quadros para envio da documentação: 1. Política Cultural 
Local - PCL, com pontos distribuídos entre as leis de proteção e a equipe técnica, na estru-
tura da Prefeitura, para cuidar da proteção aos bens culturais. 2. Tombamentos, em que os 
municípios com tombamento em nível federal e/ou estadual não precisavam apresentar do-
cumentação referente a esses bens. “Havia critérios para calcular a pontuação referente às 
categorias Núcleo Histórico, Conjunto Paisagístico, Bem Imóvel, Bem Móvel.” Disponível 
em: <http://www.iepha.mg.gov.br/images/Documentos/Programas/Pontuacao_Anos_Ante-
riores_ICMS>. Acessado em 05 de abril de 2019.

5 Deu-se o início de um processo dinâmico que, com algumas mudanças, pôde estimular a 
interiorização de ações de proteção e valorização dos bens culturais com maior participa-
ção dos municípios. Disponível em: <http://www.iepha.mg.gov.br/Documentos/Programas/
Pontuacao_Anos_Anteriores_ICMS/Exercicio_2008.pdf>.

6 Órgão colegiado, deliberativo, ligado à Secretaria de Estado de Cultura. Sua instalação em 
2008 foi de grande relevância para a direção da ampliação do espaço institucional da salva-
guarda do patrimônio cultural consolidação das políticas públicas. Seu presidente é o Secre-
tário de Estado da Cultura, sendo o Presidente do IEPHA o Secretário Executivo. Disponível 
em: <www.almg.gov.br>. Acessado em 05 de abril de 2019.
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do de sua competência “desenvolver ações e programas de educação patrimo-
nial”. Na definição dos papéis, atribuiu a sua Diretoria de Promoção (Art. 31) a 
função de divulgar e incentivar “as ações de proteção, preservação e promoção 
dos bens culturais”, sendo uma de suas competências, a educação patrimonial, 
bem como, “analisar a documentação referente à aplicação de mecanismos 
legais de incentivo à proteção de bens culturais” enviado ao Instituto. De-
ve também, “assessorar os municípios na implantação e execução de políti-
ca municipal de proteção e gestão de seus bens culturais”. Observamos nesse 
estatuto, a responsabilidade em relação à educação, divulgação e promoção 
do patrimônio, além de diversas outras atribuições (MINAS GERAIS, 2011).

Para os municípios, as políticas públicas adotadas pelo Estado são im-
portantes na preservação do patrimônio e na sua divulgação, devendo ser um 
trabalho contínuo de valorização dos diferentes bens culturais, sejam eles, ma-
teriais, imateriais e ou naturais, daí a importância da educação patrimonial, 
sendo relevante o empreendimento para criar instrumentos de ação e de gestão 
partilhada do patrimônio entre o estado e os municípios.

A Educação Patrimonial deve ser entendida como um conjunto orga-
nizado de procedimentos e ações que tem como principal objetivo a 
valorização dos indivíduos e das comunidades e toda a sua produção 
cultural. É um processo de autoeducação e sensibilização que visa a 
eliminar a miopia cultural, despertando sentimentos e conhecimen-
tos adormecidos que fortalecerão o senso de pertencimento, de com-
preensão, de responsabilidade dos indivíduos como elementos de um 
grupo, sociedade, comunidade e lugar, utilizando para esse fim o seu 
acervo cultural. Seus princípios norteadores são a descoberta e a cons-
trução em conjunto, motivadas pela observação, apreensão, exploração 
e a apropriação criativa do conhecimento, na busca da compreensão da 
condição individual e coletiva e o aprimoramento da vida em socieda-
de, promovendo a sensibilização da sociedade para uma mudança de 
atitude: de espectadores da proteção do patrimônio para atores desse 
processo. (FALEIRO; RANGEL, 2013, p. 209)

Os autores salientam a importância da realização dos projetos educa-
tivos de valorização do patrimônio, a necessidade de organização e planeja-
mento das ações a serem realizadas. O repasse do ICMS contribui para essa 
divulgação por meio da educação, sendo um dos itens contemplados pela DN 
para que o município receba recursos do ICMS e invistam em projetos educa-
tivos voltados para a divulgação do patrimônio. Na Deliberação foi criado um 
item específico para a educação, mas nem sempre foi assim.
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Formalmente a Educação Patrimonial é trabalhada pelo IEPHA-MG há 
pouco tempo. Algumas ações foram realizadas envolvendo as comu-
nidades desde a década de 1980, mas não seguiu de forma contínua e 
sistemática. As primeiras ações visavam uma efetiva participação da co-
munidade. Depois se sentiu necessidade de uma maior fundamentação 
teórica. Por meio da parceria entre a Secretaria de Estado da Educação e 
a Fundação João Pinheiro foi discutido uma nova metodologia de ação 
educativa e cultural. Porém, foi com a criação do ICMS Cultural que 
se conseguiu uma maior expansão do conceito “educar pela memória” 
por diversos municípios do Estado (FALEIRO; RANGEL, 2013, p. 1).

Conhecedores do poder da educação na formação dos indivíduos, o IE-
PHA adotou uma política de educação patrimonial que vem se modificando 
paulatinamente, estimulando os municípios a investirem na realização de pro-
jetos que contribuam para o conhecimento e a divulgação do patrimônio cultu-
ral, entendendo que, quem conhece, atribui valor e cuida. Ao ser questionada 
sobre a importância da educação patrimonial a Drª Maria Célia ponderou que:

Sobre a importância da educação patrimonial na formação dos alunos, 
eu acho extremamente importante, porque ninguém gosta, ninguém 
ama aquilo que desconhece. Ninguém gosta e valoriza aquilo que não 
sabe da importância. Para que o aluno valorizar a cultura local, regio-
nal, ele precisa primeiro saber da importância dessas. Da relação com 
identidade e com a sua vida. Ele está ligado com sua vida e faz parte do 
seu ser. Então, a educação patrimonial é muito importante para desper-
tar esses valores nos alunos nas escolas.

Dada a sua relevância, a educação patrimonial é defendida como um 
processo constante, continuado e sistemático, focalizando o patrimônio cul-
tural, no qual devem ser envolvidos diversos segmentos, incluindo a socieda-
de na política de divulgação e preservação. Em relação a participação social, 
Porta (2012, p. 15) mencionou que, “além de atores importantes no estabeleci-
mento das ações, as comunidades são fonte de conhecimento acerca dos bens 
culturais com os quais estão envolvidos”.

Utilizando recursos e práticas diversas, como realização de oficinas, ro-
dadas regionais, palestras, cursos, visita in loco, buscam proporcionar refle-
xões e intercambiar conhecimentos relacionados às comunidades envolvidas, 
as políticas de preservação e os procedimentos necessários para a preservação, 
conservação e restauração dos bens culturais. Através de programas diversos 
de educação para o patrimônio, estimula o reconhecimento e valorização dos 
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diversos espaços, bens culturais, tradições e celebrações do estado que é múl-
tiplo e plural, tanto no que se refere ao território, história, memória e costumes 
diversos, forjando ao longo da história as identidades locais e regionais e por 
consequência, a mineira. Faleiro e Rangel (2013): 

Os bens culturais permitem leituras diversas como são diversos os ho-
mens. Mas podem falar essencialmente de forma semelhante a memórias 
diversas. Podem ser reconhecidos e apropriados por esses grupos diver-
sos com sentidos parecidos, mas diferentes. A necessidade de sobreviver 
e permanecer faz com que o homem atribua valores a bens culturais ma-
teriais e imateriais de forma individual e coletiva, Sempre nessa ordem: 
individual, porque somos indivíduos únicos com memórias únicas; cole-
tiva, porque somos ao mesmo tempo seres plurais e vivemos em grupos 
com crenças, objetivos, gestos, maneiras e códigos em comum. Cabe ao 
homem, individual e coletivamente, a atribuição dos valores, a tarefa de 
transformar uma pedra “na Pedra”, uma casa “na Casa”, uma praça “na 
Praça”, uma festa “na Festa”. Essa incrível capacidade de valorar, de 
qualificar, de dar sentido às coisas não é e nunca foi gratuita. O homem 
precisa atribuir valores às coisas para continuar no mundo e vivendo em 
grupo, para se lembrar de quem foi, é e será. É necessário acreditar-se 
eterno, no que pode durar além da vida humana, além da memória huma-
na. Memórias genéticas e memórias incrustadas em objetos: casarões, 
quadros, objetos ritualísticos, templos, rituais, modos de fazer. Mesmo 
que sejam relidas, idealizadas, deturpadas, modificas, ainda assim, me-
mórias. A continuidade de um grupo e de um indivíduo como parte de 
um grupo pode depender de um simples objeto ou rito.

Este trabalho é fundamental, pois possui uma função social e educati-
va, e contribui diretamente para a formação humana em sua multiplicidade, 
devendo haver um esforço na construção e fortalecimento do sentimento de 
pertença e valorização daquilo que aviva nossa memória. Pesavento (2008) 
chama a atenção para a seriedade que deve haver em relação à formação, de-
vendo haver um empenho na construção de uma memória voluntária. A arte 
de rememorar o passado é uma capacidade que se conquista paulatinamente, 
sendo a educação patrimonial, portanto, fundamental na formação do indiví-
duo, desde a escola, em direção a outros espaços.

De acordo com os Faleiro e Rangel7, é possível dividir resumidamente 
as ações mais sistematizadas de educação patrimonial realizadas pelo IEPHA 
7 Faleiro atuou como Analista de Gestão, Proteção e Restauro do Instituto Estadual do Patri-

mônio Histórico de Minas Gerais. Rangel é historiador e atuou como Diretor de Promoção 
do IEPHA/MG, onde teve como uma de suas atribuições a continuidade do programa socio-
educativo realizado pelo Instituto.
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em cinco fases: comunitária, criativa-experimental, metodológica, explo-
ratória e normativa (ICMS). Nessa trajetória, fizeram menção à cartilha do 
patrimônio, produzida em 1980, sendo a primeira publicação do IEPHA des-
tinada ao corpo docente, discente e comunidade. Posteriormente, desenvolve-
rem atividades envolvendo escolas e comunidades, propondo ações criativas e 
reflexivas para a preservação da identidade cultural, sendo posteriormente pu-
blicadas outras obras de cunho teórico, constituindo, dessa maneira, a primei-
ra fase, comunitária. Ao longo desse percurso, foram realizados seminários, 
em parceria com a Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais e a Fun-
dação João Pinheiro. Mencionaram haver um avanço nas ações da educação 
não formal em espaços culturais, visando o cuidado com os bens culturais e 
atribuição de valores ligados às instituições escolares, à memória, às histórias 
locais e regionais e aos modos de vida. Porém, afirmaram serem essas ações 
realizadas por técnicos do IEPHA em diferentes locais do estado, sendo tais 
locais importantes, uma vez que levavam em consideração as peculiaridades 
de cada projeto e as condições de cada município. Realizaram-se (e ainda se 
realizam) projetos educativos em Belo Horizonte e nas cidades interioranas, 
visando a conhecer a diversidade e riqueza cultural mineira. Faz-se mister 
destacar no âmbito da atuação indireta do instituto, as orientações normativas 
para a atribuição de pontuação no ICMS.

A segunda fase, criativa e experimental, dedicou-se à realização de pro-
jeto patrimonial envolvendo a superintendência da Diretoria de Proteção e 
Memória, Diretoria de Conservação e Restauração e a Secretaria de Educa-
ção, partindo da concepção de que a educação é pedra fundamental na cons-
trução identidade cultural. A terceira fase, metodológica, dedicou-se a questão 
do método a ser utilizado na realização dos projetos, firmando convênio com 
a Secretaria de Educação do estado e Fundação João Pinheiro (FALEIRO; 
RANGEL, 2013).

Mencionaram ainda que, na quarta fase, definida como “exploratória”, 
foram realizados os projetos “Educação, Memória e Cidadania”, desenvolven-
do várias ações nas cidades de Paracatu e Pitangui, envolvendo seguimentos 
locais e entendendo ser a preservação uma responsabilidade de todos.

As ações objetivaram, segundo os autores, a socialização dos saberes 
e o envolvimento da sociedade no cuidado e incentivo às suas manifestações 
culturais. Em Paracatu, cidade setecentista do ciclo da mineração, o projeto 
iniciou em 2007, com parceria entre a Secretaria da Cultura e a Casa da Cul-
tura, havendo reunião e envolvimento da comunidade, realização de oficina 
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para formação e capacitação dos envolvidos e realização de cinco projetos8, 
visando a difusão do patrimônio e reconhecimento da importância da pre-
servação das manifestações culturais locais. Simultaneamente foi realizado 
o projeto em Pitangui, outra cidade colonial mineira, sendo usada metodolo-
gia semelhante à de Paracatu; todavia, em Pitangui, o trabalho foi desenvolvi-
do com quatro grupos9. Em ambas as cidades foi ressaltado a importância do 
trabalho da gerência do patrimônio material, lembrando ser papel do IEPHA 
orientar sobre a necessidade de valorizar o patrimônio cultural, que está inti-
mamente ligado à cidadania e fortalecimento da identidade local. Ao final, os 
municípios encaminharam ao Instituto os relatórios das atividades e avaliação 
das etapas dos projetos. Ao mesmo tempo, incentivavam a realização de pro-
jetos em todo estado, recebendo em 2007, para serem analisados, 598 proje-
tos ao todo.

Na quinta fase, houve uma maior aproximação do IEPHA com os muni-
cípios do interior, realizando visitas técnicas, oficinas e treinamentos das equi-
pes das prefeituras, democratizando o acesso as informações.

Ao analisar os quadros de pontuação exibidos pelo IEPHA desde 1996, 
percebemos o aumento do número de municípios que estão participando das 
avaliações, interessados na redistribuição do ICMS no critério “patrimônio cul-
tural”. Um processo dificultoso, levando-se em consideração a dimensão geo-
gráfica mineira e a pequena equipe de trabalho do instituto. Entre 1996 a 2000, 
há um número pequeno de participantes, variando de 106 a 20710, crescendo 
em número a cada exercício. Em 2017 se obteve o maior número de partici-
pantes, 746 dos 853 municípios mineiros, o que significa um grande avanço.

De acordo com Silva et al. (2018), os pareceristas do IEPHA avaliam 
os relatórios e atribuem a pontuação conforme análise dos conjuntos dos do-
cumentos enviados. Atualmente está em vigor a DN 06/2018, a qual determi-
na que os investimentos para fins de pontuação devam ser organizados em três 
categorias: gestão do patrimônio cultural, proteção (inventários, tombamen-

8 “Pesquisando a Comunidade Quilombola Família dos Amaros”; “Descubra Paracatu, para-
catuense”; “Consciência patrimonial”; “O Resgate da memória do núcleo histórico”; “Lite-
ratura paracatuense”, e “Caretada na escola”.

9 Grupo 1 (Centenário da E. E. Francisca Botelho); Grupo 2 (O Chafariz da praça); Grupo 3 
(Resgate da memória da antiga Companhia de Tecidos) e Grupo 4 (Identidade étnica da co-
munidade do Veloso).

10 De acordo com dados obtidos no site do IEPHA, em 1996, foram apresentados 106 municí-
pios. 1997, 122. 1998, 166. 1999, 233. 2000, 207. 2001, 218. 2002, 399. 2003, 364. 2004, 
468. 2005, 404. 2006, 593. 2007, 642. 2008, 664. 2009, 646. 2010, 710. 2011, 716. 2012, 
727. 2013, 689. 2014, 527. 2015, 653. 2016, 658. 2017, 746. 2018, 681.
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tos e registros no âmbito municipal), salvaguarda e promoção do patrimônio 
(laudos técnicos do estado de conservação dos bens protegidos, relatórios de 
ações, execução do plano de salvaguarda e programas de educação para o pa-
trimônio e difusão). Os valores enviados aos municípios dependem da pontu-
ação atribuída e, devendo, o ordenador de despesas do município repassá-los 
ao Fundo Municipal de Patrimônio Cultural, para serem administrados pelo 
Conselho de Patrimônio Cultural conforme deliberação normativa.

O quadro III trata da salvaguarda e proteção e estabelece que os municí-
pios devem investir em educação para o patrimônio nas diversas áreas do de-
senvolvimento, sendo sua responsabilidade propor educação patrimonial nas 
escolas e outras instituições, envolvendo diversos seguimentos em um esfor-
ço contínuo e permanente. Na medida em que os projetos são desenvolvidos 
dentro da proposta do IEPHA, o município recebe os recursos pertinentes aos 
investimentos aplicados, facilitando a realização do trabalho e o custeio de 
novas ações. Na educação para o patrimônio, para efeitos de pontuação, as 
ações e relatórios devem ser feitas em conjuntos documentais, como exemplo, 
o Programa de Educação para o Patrimônio11 e a Difusão12.

Todas as ações desenvolvidas devem ser documentadas e encaminha-
das para análise, devendo esse material ser redigido conforme DN. Após aná-
lise, é atribuída pontuação, sendo um dos fatores que motivam a realização 
das ações em vários municípios. Conforme listagem disponibilizada no site 
do IEPHA, em 2018, 681 municípios de todas as regiões do estado, postaram 
a documentação para análise dentro do prazo definido pela DN.

Educação patrimonial em João Pinheiro

Em João Pinheiro, quase não havia iniciativas por parte do poder pú-
blico municipal em prol da preservação da memória local ou, voltadas à rea-
lização de ações educativas que possibilitasse a construção de conhecimentos 
voltados para a preservação da memória, história e patrimônio. Essa constru-

11 A ações devem ser planejadas em quatro eixos, sendo, o Setor (formação de agentes de pre-
servação e envolvimento da comunidade); escolas (educação Infantil e Básica e Ensino Su-
perior), locais de memória coletiva (implementação de projetos voltados para a comunidade 
em geral ou grupos específicos); obras de Restauração e Conservação (desenvolvimento de 
projetos e formação). (DN CONEP nº 06/2018)

12 Difusão do patrimônio Cultural e produtos afins (publicações, material didático, lúdico, mi-
diático, gráfico e materiais de caráter promocional) (DN CONEP nº 06/2018).
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ção de saberes possibilita a atribuição de sentidos sobre a cultura e possibili-
ta o fortalecimento do sentimento de pertença ao lugar e à história. Segundo 
Solé, (1990, p. 26), “quando falamos de atribuir significado, falamos de um 
processo que nos mobiliza em nível cognitivo e que nos conduz a revisar e a 
aportar nossos esquemas de conhecimento para dar conta de uma nova tarefa, 
atuação ou conteúdo de aprendizagem”. 

Em 08 de dezembro de 2006, foi criada a Casa da Cultura de João Pi-
nheiro, sendo ela, resultante de pedidos do Conselho Municipal de Patrimônio 
e apoio do poder judiciário, por meio do juiz Dr. José Henrique Mallmann13. 
Atendendo ao pedido, Jamir Andrade14cedeu a edificação do século XIX15, 
para que ali se tornasse um local de referência no que tange à preservação da 
memória e história local. Desde a sua criação, deu-se início à realização de tra-
balhos educativos, atendendo principalmente o público escolar, desde as sé-
ries iniciais ao ensino superior, sendo feitos projetos de educação patrimonial 
em parceria com as escolas desde 2008. Ao fazer a análise dessa trajetória, a 
Drª Maria Célia Da Silva Gonçalves16, disse em sua entrevista que: 

A educação patrimonial em João Pinheiro é organizada pela Secreta-
ria de Cultura e tem apoio do Conselho de Cultura. É realmente uma 
política efetiva que vem acontecendo há muitos anos. Ela é executada 
pela historiadora da Casa da Cultura e mais alguns membros do conse-
lho que fazem trabalho voluntário. São parcerias feitas com escolas pú-
blicas e privadas do município, tanto as escolas que atendem as elites, 
quanto às escolas com público menos abastados. 

Conforme mencionado, além das visitas guiadas, tem-se desenvolvi-
do projetos de educação patrimonial; todavia, sempre pautando seu planeja-
mento nas propostas de atividades contempladas na DN em vigor, visando a 
desenvolver ações que promovam o patrimônio e a história local e, ao mes-

13 Juiz em exercício em João Pinheiro na época e apoiador da cultura e da preservação do pa-
trimônio local.

14 Prefeito em 2006. Responsável pela criação do Arquivo Municipal, da Casa da Cultura e do 
espaço de exibição da Casa da Cultura, e pela organização do Departamento de Cultura, que 
até então não existia.

15 Edificação mais antiga da cidade de João Pinheiro, pertencente à municipalidade. Foi res-
taurado em 1991 e tombado como patrimônio cultural em 2005. Sediou o antigo fórum e a 
Secretaria Municipal da Educação.

16 Membro do Conselho de Patrimônio desde 2009, presidente no segundo mandato. Historia-
dora e socióloga. Pesquisadora de história local e voluntária na realização dos projetos de 
Educação patrimonial.
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mo tempo, buscando pontuar e receber recursos do ICMS cultural para darem 
sequência às atividades no ano seguinte. Desenvolver as ações com recursos 
próprios do município dificulta a realização de muitos projetos, pois nem sem-
pre os gestores municipais possuem a percepção da necessidade desse traba-
lho na formação dos seus munícipes.

As ações do município em relação à preservação dos bens culturais e 
educação patrimonial têm melhorado ao longo do tempo17. A equipe tem se 
esforçado para alcançar os objetivos, envolvendo diferentes segmentos da so-
ciedade na divulgação e cuidado com o patrimônio. Analisando a documen-
tação, é possível perceber o declínio da pontuação em final de gestão e nas 
transições de governo; mas, pela análise das Atas do Conselho, percebemos 
ser solicitação frequente dos conselheiros que as ações sejam mantidas e que 
tenham apoio.

Maria Perpétua Souza18 mencionou como relevante nessa trajetória, a 
criação da Secretaria de Cultura, em 2009, pois, segundo ela, “a desvincula-
ção da Cultura da Educação proporcionou a esta última mais espaço, uma ges-
tão e um orçamento próprio. Isso contribuiu para o desenvolvimento de ações 
educacionais e em outras áreas da cultura local”. Nesse sentido, a professo-
ra Rosângela Soares Braga Indelécio19, que desenvolveu diversos projetos de 
educação patrimonial em parceria com a Secretaria da Cultura, em diversas 
escolas, mencionou que: “antes da criação da Casa e Secretaria da Cultura 
quase não se trabalhava educação patrimonial. Foi a partir de então que a co-
munidade teve a oportunidade de se reapropriar, conhecer, preservar e valori-
zar o patrimônio local”.

Posteriormente à criação da Casa da Cultura, organizou-se o Arquivo 
Público Municipal com documentos do Executivo e Judiciário, visando a in-
citar a busca de conhecimentos em relação ao acervo documental. Nas visitas 
guiadas, a historiadora responsável pelo trabalho reflete sobre o arquivo co-

17 Ao analisar as cópias da documentação encaminhada ao IEPHA que estão no acervo da 
Secretaria de Cultura, percebemos que a pontuação atribuída ao município aumentou nos 
últimos anos. A primeira documentação enviada foi referente a 2004, conseguindo uma pon-
tuação de 1,20. Em 2005, 1,80. 2006, 1,05. 2007, 0,40. 2008, 0,00. 2009, 1,50. 2010, 4,05. 
2011, 6,95. 2012, 7,20. 2013, 3,50. 2014, 1,5. 2015, 8,05. 2016, 8,35. 2017, 12,86. 2018, 
6,75. 2019, 9,76.

18 Membro do Conselho de Patrimônio (2005-2018). Atuou na Secretaria da Cultura por al-
guns anos. Professora de História em escolas públicas do município e parceira no desenvol-
vimento de projetos nas escolas onde atua.

19 Professora que atua na rede pública e privada, tanto na educação básica quanto superior.
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mo espaço patrimonial e de informação, estimulando a educação e pesquisa 
histórica, entendendo-as como ações importantes no exercício da cidadania. 
Assim, de acordo com Cabral (2007), “o acesso à informação é fundamental 
à participação dos indivíduos nos processos decisórios, sendo elemento fun-
damental para que possam fazer suas escolhas e opções. Esta é uma das prin-
cipais formas que possibilitam o exercício pleno de seus direitos” (CABRAL, 
2007, p. 45-46).

Nas dependências da Casa da Cultura foi também organizado o espaço 
para exibição permanente do acervo museológico do município, sendo esse 
composto de objetos doados pela população e que se relacionam com a his-
tória e cultura local. Assim, criou-se o “Museu do Alegre” como espaço edu-
cativo, de preservação e comunicação da história e patrimônio. Bittencourt 
analisou o potencial educativo dos museus e afirmou que eles têm “proporcio-
nado práticas educativas diversas, visitas monitoradas, oficinas” (BITTEN-
COURT, 2008, p. 356).

As visitas guiadas são agendadas e direcionadas pela historiadora, que 
apresenta os objetivos da Casa e o acervo, tanto de objetos, quanto de fotos e 
documentos que fazem parte da exposição permanente. Explicita-se a impor-
tância desses itens no cotidiano, cultura e história local, instigando os alunos 
a observarem e interpretarem o lugar e seu significado.

Outro espaço explorado na educação patrimonial é o Museu de Vozes20, 
criado com o objetivo de registrar as memórias de pessoas que participaram/
participam da história local, almejando conhecer as representações de diferen-
tes narradores, deixando para a posteridade o acervo audiovisual em uma vi-
são mais democrática. Em relação à contribuição desse acervo de memórias, 
Silva, Gonçalves e Síveres (2017) mencionaram que a missão do Museu de 
Vozes é proporcionar pesquisa e educação, sendo relevante para conhecer a 
história local, considerando a diversidade de pessoas e temas contidos nas en-
trevistas. Afirmam sua contribuição na educação patrimonial e importância da 
memória e narrativas orais para conhecer outras formas de ver e representar o 
vivido, as experiências compartilhadas, o entrelaçar do individual e coletivo 
no delicado jogo de lembrar e esquecer. Além da apresentação dos vídeos do 

20 Acervo audiovisual composto de entrevistas de 142 pessoas residentes em João Pinheiro, 
pautado na história oral e de vida. São pessoas de ambos os sexos, oriundas de diversos 
segmentos, níveis socioeconômicos, idades e nível educacional. Foi idealizado por historia-
dores que trabalham a história local e regional, membros do Conselho de Patrimônio, em 
parceria com a Secretaria da Cultura (SILVA; GONÇALVES; SÍVERES, 2017).
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Museu de Vozes, as reflexões sobre a memória também fazem parte das aná-
lises, entendendo ser crucial para conhecer a história e perceber sua relevân-
cia na transformação social. Tal como mencionou Le Goff: “a memória, onde 
cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passado para 
servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória co-
letiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens” (LE GOFF, 
1994, p. 477).

Nesses 12 anos, diferentes projetos e ações foram realizados através de 
parceria entre Secretaria da Cultura, Casa da Cultura e Conselho Municipal de 
Patrimônio Cultural, com o intuito de possibilitar aos alunos, que (re)vejam a 
cidade e seus bens culturais, e conheçam um pouco da história do Sobrado, da 
cultura local e da cidade, de modo que possam perceber interpretar e se rea-
propriar da mesma, fortalecendo o sentimento de pertencimento.

Uma das atividades de educação patrimonial do Projeto “Terra de João” 
foi realizada com um idoso de João Pinheiro contando aos professores da es-
cola pública inserida no projeto a história do Sobrado, edificação oitocentis-
ta que abriga a Casa da Cultura. Em sua narrativa, descreveu a cidade de sua 
juventude nas primeiras décadas do século XX, a imponência da edificação 
na paisagem da Vila de outrora e sua importância como o primeiro fórum da 
cidade. Tal como mencionou Ecléa Bosi, “lembrança puxa lembrança e seria 
necessário um escutador infinito” (1994, p. 39). Na medida em que as lem-
branças eram partilhadas, os docentes o ouviam atentamente, e ele queria fa-
lar mais e mais. A prática de convidar pessoas para ir à Casa da Cultura para 
essas “rodas de conversa” é recorrente, entendendo ser a história oral um re-
curso importante na valorização das diferentes memórias e narrativas sobre a 
cidade e seu patrimônio.

Partindo da ideia apresentada por Aloísio de Magalhães (1985, p. 184) 
de que “a própria comunidade é a melhor guardiã de seu patrimônio”, tenta-
-se, por meio da educação patrimonial, viabilizar as condições de aprendizado 
e, consequentemente, atribuir valor, cuidar e respeitar os diferentes bens cul-
turais do município.

Além das práticas educativas, em relação à abertura para novos ins-
trumentos de atuação, faz-se mister destacar os investimentos nas publica-
ções de cunho acadêmico/educativo realizadas pelo Conselho Municipal de 
Patrimônio em parceria com a Secretaria da Cultura, sendo duas obras pu-
blicadas, uma de história local e outra sobre a história das folias de Reis, 
ambos distribuídos gratuitamente às escolas e bibliotecas de João Pinheiro e 
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região. Produziram-se também diversos vídeos-documentários, editados com 
fins educativos, apresentando a história e o patrimônio local. Esse material vi-
sa à difusão do conhecimento, sendo usado nas palestras realizadas na Casa 
da Cultura e escolas. Alguns estão hospedados no site da Prefeitura, visando à 
democratização do acesso a eles.

Como podemos observar, é de grande relevância o papel desempenha-
do pelo Conselho, que estimula a participação e organização da comunidade, 
inserindo no contexto diferentes pessoas e seguimentos sociais, possibilitando 
a ampliação do debate, conforme podemos observar nas narrativas a seguir:

Secretaria de Cultura em parceria com as escolas públicas e da rede 
privada, tem desenvolvido um exímio trabalho sobre a educação patri-
monial. Isso tem ganhado ascensão diferenciada em nossa sociedade 
devido ao trabalho exemplar dos nossos historiadores que compõem o 
Conselho Municipal de Patrimônio Cultural. Estes têm levado aos pi-
nheirenses valores inestimáveis pela preservação da história local. (En-
trevistada: Rosangela Soares Braga)

Eu acredito que, a criação do Conselho Municipal em João Pinheiro e 
sua reativação em 2005 foi um divisor de águas. Eu tive a oportunidade, 
o orgulho de participar deste conselho, desde 2005, sempre participan-
do das reuniões e acredito que a formação deste conselho, um conse-
lho bastante atuante, realmente contribuiu para incentivar a cultura em 
João Pinheiro, e dentro disso, a educação patrimonial. Participei da ide-
alização da educação patrimonial como conselheira, atuando de 2005 a 
2018, sempre aprovando os investimentos na cultura que eram levados 
para discussão e aprovação dos conselheiros, especialmente na educa-
ção patrimonial, sendo esta uma das principais preocupações dos con-
selheiros, pois, muitos são educadores e sabem do valor da educação 
na transformação da Sociedade. (Entrevista: Maria Perpétua de Souza)

O Conselho de Patrimônio cultural de João Pinheiro é agraciado porque 
ele conta há muitos anos com a participação de vários historiadores, o 
que se torna um incentivo para produção de políticas de preservação da 
memória, história e cultura pinheirense. Sabemos que ainda tem muita 
coisa que precisa ser feita. Os recursos são poucos, mas existe uma boa 
vontade muito grande do Conselho de Patrimônio e da Secretaria de 
Cultura. (Entrevista: Maria Célia da Silva Gonçalves)

O trabalho desenvolvido pelo Conselho no que diz respeito ao desen-
volvimento das ações propostas nos projetos de educação patrimonial, 
quanto na aprovação dos recursos a serem investidos para custear essas 
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ações, quanto na “cobrança” em relação aos resultados dos mesmos. 
Como Conselheiro do Patrimônio, sempre votamos para que bons pro-
jetos fossem desenvolvidos e os recursos do FUMPAC fossem investi-
dos uma porcentagem no custeio da educação patrimonial. (Entrevista: 
Vandeir José da Silva)

Com base nas narrativas dos entrevistados, observamos a importância 
da colaboração da comunidade e da gestão democrática na política de preser-
vação do patrimônio, na ampliação das possibilidades de ações educativas, na 
discussão acerca da identificação dos bens que devem ser preservados e divul-
gados, definindo as ações ou os bens que podem ser preservados ou ser alvo 
de salvaguarda com investimento público, bem como as diretrizes para a rea-
lização da educação patrimonial. A criação do Conselho Municipal do Patri-
mônio Histórico e Cultural é resultante das exigências do IEPHA para pleitear 
os recursos do ICMS de Patrimônio Cultural. 

A Lei nº 1086/03 criou o Conselho Municipal de Patrimônio Cultural e 
a 1087/03 estabeleceu as normas de proteção do patrimônio cultural de João 
Pinheiro, inserindo questões até então não mencionadas na legislação muni-
cipal, o que representa o início da mudança de postura do município em re-
lação à temática. O conselho, empossado em 2003 e reativado em 2005, tem 
desenvolvido papel relevante, pois, no que se refere à adoção de medidas de 
preservação do patrimônio, aprova a aplicação dos recursos financeiros dispo-
nibilizados na conta do FUMPAC21, na difusão de conhecimento e promoção 
do patrimônio cultural, sendo a educação patrimonial uma das prioridades.

Em relação ao envolvimento com a sociedade, o secretário da Cultura 
de João Pinheiro, Joel Pereira Reis, reiterou a relevância do apoio do Conse-
lho Municipal de Patrimônio Cultural e as parcerias realizadas com fins edu-
cativos, seja no trabalho conjunto com a Secretaria Municipal de Educação, 
com as escolas da rede pública e privada do município, instituições de ensi-
no superior, clubes de serviço, membros de associações culturais e pessoas da 
comunidade.

Percebemos o desenvolvimento de trabalhos voltados para o fortale-
cimento da participação dos moradores e divulgação da ideia de que o maior 
responsável e guardião do patrimônio é o próprio povo, como afirmou Aloísio 

21 A Lei Municipal nº 00/2011 criou o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultu-
ral, porém, tem sido um desafio fazer com que os gestores repassem regularmente os recur-
sos do ICMS para a conta do Fundo.
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de Magalhães, e que esse deve conhecer valorizar, resguardar e preservar os 
marcos da sua história, as tradições, festas, ritos e celebrações que se consti-
tuem como elementos identitários do povo mineiro. Contribuindo com a rea-
lização dos projetos, a Secretaria de Educação disponibiliza o ônibus para o 
traslado dos alunos nos dias das visitas guiadas à Casa da Cultura e dos demais 
bens protegidos, seja por meio de inventário, tombamento ou registro.

Analisando os relatórios de educação patrimonial do acervo da Casa da 
Cultura, observamos que, à medida que os estudantes conhecem sobre a his-
tória e o patrimônio local, eles passam a vê-los de forma diferenciada, isto é, 
perceptível em diversos desenhos, poemas e relatórios de atividades desenvol-
vidas pela Secretaria, havendo uma recriação do lugar, da cidade e dos bens 
culturais por meio da nova forma de ver e atribuir valor.

O primeiro projeto de educação patrimonial enviado ao IEPHA foi com 
uma metodologia mais sistematizada foi o “Terra de João”, desenvolvido por 
vários meses em uma escola municipal de João Pinheiro. Ava Maria Ribeiro 
de Almeida falou dessa experiência22:

Falar de educação patrimonial é muito gratificante. Nós tivemos a opor-
tunidade de acompanhar de perto os trabalhos desenvolvidos de edu-
cação patrimonial desde o início. Enquanto parceira e conselheira do 
Conselho de Patrimônio Cultural, tivemos o privilégio de desenvolver o 
Projeto “Terra de João” na escola em que eu era gestora na época. Opor-
tunizou aos educandos possibilidades na exploração do patrimônio de 
nossa cidade. Partindo do pressuposto de que eles próprios descobris-
sem o valor que tem o meio onde vivem, despertando neles o interesse 
pelo cuidado que se deve ter em relação “aquilo que pertencemos”. Ne-
le foram desenvolvidas várias atividades tais como: palestras, capacita-
ção dos educadores, apresentação de vídeos e palestras, com o intuito 
de que, os docentes se tornassem posteriormente multiplicadores. Foi 
uma experiência muito louvável durante todo o período. No desenvol-
vimento do projeto com os alunos, foi apresentada uma variedade de 
trabalhos, e dentre as atividades estavam: observação e exploração de 
todo o ambiente em que estavam inseridos, iniciando com seu próprio 
ambiente familiar, depois o escolar e daí, sucessivamente, até atingir 
todos os ambientes que pudessem ser explorados no sentido cultural e 
patrimonial. Foi um trabalho magnífico! Desde então, tive a oportuni-

22 Membro do Conselho desde 2005. Diretora da escola que realizou o projeto em 2008/2009. 
Trabalhou vários anos como pedagoga e membro do Setor de Patrimônio da Secretaria de 
Cultura, acompanhando diretamente a realização dos projetos de educação patrimonial em 
parceria com a historiadora.
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dade de ser inserida em todos os trabalhos relacionados à educação pa-
trimonial e preservação da cultura local. (Entrevista: Ava Maria Ribeiro 
de Almeida) 

Entendemos, na narrativa da gestora, que as contribuições desse projeto 
inicial foram diversas, tornando-se um instrumento de formação. Ava Maria 
Ribeiro de Almeida ponderou ainda que, “desde então, o interesse e a partici-
pação de toda a comunidade escolar, que foi inserida no projeto, puderam ver 
a importância do tema e a necessidade do trabalho da preservação da cultura, 
a começar de si”.

Para além dessa primeira experiência, vários projetos educativos foram 
desenvolvidos, sendo alguns de livre escolha e outros aderindo ao modelo do 
IEPHA, como exemplo, o “Projeto Educar”23. Além dos projetos desenvolvi-
dos anualmente nas escolas, mantiveram-se as visitas guiadas à Casa da Cul-
tura e palestras realizadas a pedido das instituições de ensino.

Silva (2014) ao escrever sobre o projeto realizado em 2013 com alunos 
da Educação Básica de uma escola pública do Distrito de Canabrava mencio-
nou que a diretora demonstrou muita satisfação com a realização do projeto 
em sua escola e comunidade, afirmando ainda que “esse conhecimento que es-
tamos trabalhando nos leva a perceber nosso valor e que passamos e ser res-
ponsáveis, valorizando e preservando o que é nosso”. Os autores afirmaram 
que as ações desenvolvidas na comunidade possibilitaram a (re)valorização da 
cultura no ambiente escolar, fortalecendo a cidadania e o sentimento de per-
tença ao local, pois, apesar de ser um lugarejo, possui diversos bens e tradições 
que precisam ser conhecidos, divulgados e promovidos. Enfatizaram o traba-
lho de visitas guiadas à capela local, a mais antiga do município, onde as 16 
turmas de educação básica inseridas no projeto puderam observar, ouvir e atri-
buir novos sentidos à edificação. Nas visitas, eram realizadas rodas de conver-
sa com moradores antigos da comunidade, que contavam a história do lugar e 
daquele bem cultural com quase dois séculos. Foram realizadas várias ativida-
des, como pesquisas, entrevistas com moradores idosos, chá da vovó, concur-
sos de poemas e desenhos, exposição de fotos, objetos antigos e pratos típicos 
com demonstração/degustação da culinária local, preparada pelos alunos. 

23 Estabelecido pela Deliberação Normativa nº 01/2011 para o exercício de 2013 e consecuti-
vos integrandos ao conjunto documental do quadro V. A DN estabelecia que os municípios 
que estivessem apresentando novos projetos de educação patrimonial para 2012 teriam que 
aderir à proposta do Iepha/MG ou apresentar um projeto à sua escolha a ser aprovado para 
ser implementado posteriormente, para efeito de pontuação. (DNnº 01/2011)
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Essa atribuição de sentidos a partir da educação nos faz pensar como 
Costa (2011) ao afirmar que os diálogos com um passado, que se faz presen-
te a partir da fala do outro, são passos que possibilitam a apropriação do lu-
gar, fortalecendo o sentimento de pertença à localidade onde nasceram, pois, 
a medida em que as ações desenvolvidas, as crianças ampliam sua maneira de 
ver o mundo. Isso nos incita a refletir nas palavras de Faleiro e Rangel sobre a 
necessidade de se atribuir valores aos bens e tradições que fazem parte da his-
tória e cultura de cada comunidade.

Percebemos o potencial da educação patrimonial como fonte de aviva-
mento da memória, como sendo um instrumento que possibilita (re)ver o local 
e o cotidiano, conferindo novos sentidos, avivando sentimentos, despertando 
sensibilidades, essências na dimensão política da vida humana. Nesse sentido, 
destacamos a relevância das parcerias realizadas pela Secretaria de Cultura 
com as Instituições de Ensino Superior de João Pinheiro e Paracatu e as pos-
sibilidades de formação de multiplicadores. Realizaram-se seminários, rodas 
de conversa e oficinas de educação patrimonial ao público acadêmico. No que 
tange às ações voltadas para o ensino superior, Vandeir24 e Maria Célia men-
cionaram que:

Uma iniciativa importante, são os trabalhos voltados para o Ensino 
Superior. Foi realizado convênio de cooperação com a faculdade lo-
cal visando à realização de seminários e palestras para os acadêmicos 
a partir de 2009. Os seminários são realizados anualmente e em qua-
se todos eles eu e Maria Célia fizemos palestras voluntariamente, co-
mo historiadores e pesquisadores da história local, sendo cada ano um 
tema diferente. Nos últimos anos, também foi realizado convênio com 
a Faculdade de Paracatu, envolvendo os alunos do curso de História e 
Geografia, inserindo-os em uma programação diversificada, com semi-
nários, oficinas, rodas de conversa e ações voltadas para a divulgação 
do patrimônio local e regional, bem como, incitando-os a pensar no seu 
papel de professores e responsáveis por um trabalho no cotidiano das 
escolas. (Entrevista: Vandeir José da Silva) 

Todos os anos a Secretaria de Cultura faz seminário de educação patri-
monial em parceria com a FCJP, envolvendo o público acadêmico com 
essa forma de fazer a educação patrimonial. Ao longo desse tempo, são 

24 Membro do Conselho de Patrimônio Cultural desde 2009, sendo presidente por 4 anos. His-
toriador com ênfase na pesquisa de história local. Voluntário na realização dos projetos de 
educação patrimonial.
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plantadas sementinhas dessa valorização e eu acredito que seja uma das 
coisas boas de João Pinheiro, essa política de ensinar aos alunos a pre-
servar para as novas gerações aquilo que é do nosso patrimônio Cultu-
ral. ((Entrevista Maria Célia da Silva Gonçalves)

Com base nas narrativas acima, observamos que as parcerias realiza-
das com as instituições de ensino superior visam à formação de professores 
e agentes culturais locais, primando pela pesquisa e projetos temáticos en-
volvendo o patrimônio cultural. Pensando nesse papel individual e coletivo, 
apresentamos as narrativas dos entrevistados e sua concepção sobre o traba-
lho realizado. 

Lembro-me que o trabalho de Educação Patrimonial foi iniciado em 
João Pinheiro através da Secretaria de Cultura em parceria com Con-
selho Municipal de Patrimônio Cultural aproximadamente em 2007. 
Iniciou-se com visitas na Casa da Cultura e palestras. Já os projetos 
de educação patrimonial foram consequências das discussões nas reu-
niões do Conselho, onde era recorrente o debate sobre a necessidade 
de realização de trabalhos mais efetivos voltados a educação patrimo-
nial, pois era recorrente depararmos com casas antigas sendo demoli-
das, sem preocupação com o valor histórico e cultural do município. A 
partir de incentivo do estado com interesse na realização de trabalhos 
voltados para a educação patrimonial, por meio da redistribuição da 
cota do ICMS Cultural, nosso município começou a realizar projetos, 
encaminhar os relatórios ao Iepha e receber recursos resultantes das 
ações desenvolvidas, mesmo que timidamente e dentro da realidade lo-
cal. Desde então, foram investindo mais em educação patrimonial, sen-
do que, com o tempo, muitas ações têm sido realizadas. Para isto, foram 
realizados projetos o com objetivo de formar uma consciência de pre-
servação nos pinheirenses, estabelecendo público alvo, prioritariamen-
te, as instituições de ensino voltadas para a Educação Básica. Foram 
organizados e entregues materiais informativos com reflexões e ques-
tões voltados a patrimônio. O desenvolvimento do trabalho é realizado 
conforme planejamento anual. Uma metodologia usada são as visitas 
guiadas a Casa de Cultura e a outros bens tombados a nível municipal, 
o que é muito interessante para os alunos. Realizavam-se palestras nas 
escolas, inclusive, atuo como voluntário realizando algumas dessas pa-
lestras. Geralmente a culminância do evento é feita incentivando os alu-
nos a construírem com seus professores desenhos dos locais visitados, 
poemas e maquetes sobre os bens. Com o tempo, vimos a necessidade 
de envolvermos as instituições de Ensino Superior. (Entrevista: Vandeir 
José da Silva)
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Graças a esse trabalho, minhas aulas e dos demais educadores ganha-
ram um novo olhar, uma nova prática educativa veio pairar nas esco-
las. Eu, como professora de história na rede pública tenho participado 
de vários projetos desenvolvidos pela Secretaria de Cultura para traba-
lhar o patrimônio, e posso afirmar que abordar esse conteúdo no contex-
to educacional, de forma interdisciplinar é de suma importância. Uma 
prática estimuladora para a preservação e valorização do patrimônio. O 
trabalho com a educação patrimonial se faz necessário desde a educa-
ção infantil, pois o aluno é um ser pensante, construtor de história, que 
poderá contribuir para a formação da cidadania, significativa na forma-
ção de valores essenciais para uma sociedade. (Entrevista: Rosangela 
Soares Braga)

Todo ano é lançado um tema da campanha que será feita, isto abrangen-
do tanto o patrimônio material, imaterial quanto natural. O tema é tra-
balhado com os alunos utilizando metodologias diversas e sempre que 
é possível, são feitos concursos de poemas, redação, desenhos com a 
temática do nosso patrimônio histórico cultural. (Entrevista: Maria Cé-
lia da Silva Gonçalves)

A educação patrimonial tem recebido muito incentivo em João Pinhei-
ro nos últimos, o que não acontecia antes, porque não havia apoio por 
parte do estado e dos municípios. Participei da educação patrimonial de 
três formas, como conselheira [...] também como funcionária da Secre-
taria de Cultura, contribuindo com a realização de projetos em algumas 
escolas e como professora de escola pública fazendo parceria com a Se-
cretaria da Cultura. Acredito que os projetos sejam muito importantes, 
para o desenvolvimento da cultura e do amor das crianças, adolescentes 
e jovens pela causa da cultura através da educação patrimonial. Como 
professora, sempre fiz parceria com a Secretaria de cultura, participan-
do dos projetos de educação patrimonial, proporcionando aos alunos o 
conhecimento teórico e prático, incentivando-os a conhecerem o seu 
patrimônio cultural. Acho que isso é de fundamental importância pa-
ra despertar neles o sentimento de pertencimento, de amor pela causa. 
(Entrevista: Maria Perpétua de Souza)

Ao refletir sobre a contribuição da educação patrimonial para a forma-
ção das crianças, jovens e adolescentes, o historiador Vandeir afirmou que 
“fazendo uma análise do trabalho realizado, percebemos que houve um cres-
cimento de valores voltados à preservação dos bens da cidade e, por sua vez, 
isso tem despertado a sensibilidade nos envolvidos, que visam a preservar o 
patrimônio como significado de identidade local”. Apresentamos a seguir, ou-
tras representações dos entrevistados: 
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Ao pensar na contribuição da Educação Patrimonial no processo de for-
mação dos alunos é muito gratificante por despertar nos mesmos, o gos-
to e a necessidade de conhecer o seu papel como construtor na trajetória 
humana e fortalecer seu sentimento de pertencimento e identidade. O 
educador em seu papel de formador de cidadãos apropria-se da escola 
enquanto espaço educativo, primando por objetivos pedagógicos e edu-
cacionais que contribuam para a construção dos saberes do educando, 
respeitando e considerando sua história de vida e seu papel na socie-
dade. Vejo a Educação Patrimonial como parte integrante no processo 
educacional, uma vez que ela tem o poder de incentivar reflexões sobre 
o conhecimento da história local e ao mesmo tempo, despertar o gosto 
pela preservação. Através da execução dos projetos de Educação Pa-
trimonial, conseguimos orientar os alunos para aprender a valorizar e 
preservar. Os bons resultados apresentados pelos alunos envolvidos são 
notados a cada trabalho, no decorrer do projeto (Entrevista: Rosangela 
Soares Braga Indelécio).

Acredito que a educação patrimonial objetiva despertar no aluno o in-
teresse pela defesa do seu patrimônio material, imaterial. Ela tem por 
princípio básico despertar nas crianças o gosto pela preservação patri-
mônio, naquilo que precisa ser feito e fazer com que formem novos 
atores que vão participar nessa transmissão do conhecimento da nossa 
história, do nosso patrimônio. Considero muito importante levar a cul-
tura para dentro da sala de aula. Tudo que fazemos na educação patri-
monial ajuda a garantir um futuro melhor no caso do patrimônio, com a 
arte de cuidar (Entrevista: Maria Perpétua de Souza).

A contribuição é a formação de indivíduos mais conscientes com a va-
lorização e preservação desse patrimônio, despertando nos alunos o 
sentimento de pertencimento a sua história e ao meio em que vive (En-
trevista: Joel Pereira Reis)

À medida que os alunos participam de atividades coletivas, experen-
ciam novas formas de ver os bens culturais e a história, o que tem contribuído 
para repensar o papel das diversas instituições no que tange à educação para 
o patrimônio.

Considerações finais

Diferentes ações foram/são realizadas desde que se iniciaram os proje-
tos educativos em João Pinheiro com a criação da Casa da Cultura, envolven-
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do principalmente o público escolar, da rede pública ou privada, possuindo o 
papel tanto de preservar, quanto de comunicar, divulgar e compartilhar ideias. 
A criação desse espaço e as ações educativas nele realizadas, contribuem pa-
ra a divulgação de conhecimentos relacionados ao patrimônio, fortalecendo 
as identidades coletivas e o sentimento de pertencimento ao local e a história, 
proporcionando diversas representações do passado e laços com a tradição 
local. O acesso ao incentivo fiscal e à devida aplicação dos recursos possibi-
litam aos municípios realizar anualmente a educação patrimonial, divulgan-
do assim, a história e o patrimônio local. A educação patrimonial tornou-se 
nas últimas décadas, um instrumento importante de divulgação do patrimônio, 
possibilitando o fortalecimento do sentimento de pertencimento e a memória 
de um povo.
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